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PARECER JURÍDICO 
 
Tomada de Preços n. 03/2022 
 
Trata-se de recursos interpostos pela empresa licitante (PREMOL – INDUSTRIA E 

COMERCIO DE PRE MOLDADOS DE CONCRETO EIRELI), contra ato decisório de inabilitação, sob o 
fundamento de que, referida empresa, deixou de atender o item 3, letra “d” do Edital, pois, não 
apresentou atestado ou declaração em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de execução de uma obra de semelhante complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior ao solicitado. Por fim, requereu a habilitação da licitante. 

 
O recurso foi interposto na data de 19-05-2022, conforme protocolo n. 1145/2022, 

portanto, dentro do prazo legal previsto no Edital. Sendo, pois, tempestivo e encaminhado de forma 
válida, o mesmo foi recebido, razão pela qual passaremos para a análise do mérito. 

 
O documento, por sua vez, foi direcionado ao Presidente da comissão permanente 

de licitação, o qual encaminhou para análise e parecer jurídico.  
 
Às recorridas foram encaminhadas cópia do despacho de recebimento e do 

recurso, para querendo apresentarem suas contrarrazões de recurso no prazo legal, entretanto, 
deixaram transcorrer o prazo sem manifestação. 

 
É o breve relatório. Passa-se a opinar. 
 
De ante mão, vislumbro que as razões de recurso apresentado pela Recorrente não 

procedem, pois, não apresentou atestado ou declaração em nome da empresa, expedido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, de execução de uma obra de semelhante complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao solicitado – item 3, letra “d” do Edital. 

 
A habilitação tem como propósito a verificação do atendimento ou não das 

condições mínimas estabelecidas no Instrumento Convocatório pelos interessados, permitindo ao 
Poder Público avaliar aqueles que terão direito de participar da licitação. 

 
Logo, é na fase de habilitação que o licitante deve demonstrar e comprovar que 

preenche plenamente todos os requisitos estabelecidos no edital, para, somente assim, ser ou não 
habilitado para participar do certame. 

 
A respeito do tema a Lei n. 8.666/93 assim dispõe, in verbis: 
 
“Art. 30, A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento 
e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, 
de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
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IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II deste artigo, no caso de licitações pertinentes a 

obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente certificados pela entidade profissional competente, limitadas as exigências a: 

a) quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data da licitação, profissional de nível superior detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades 
mínimas ou prazos máximos; 

b) (VETADO) 
§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações 

pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências 
a:                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância 
e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;                (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
a) (Vetado).              (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
b) (Vetado).              (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 2º As parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo, mencionadas no parágrafo 

anterior, serão prévia e objetivamente definidas no instrumento convocatório. 
§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo 

anterior, serão definidas no instrumento convocatório.                  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras 

ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 
§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será 

feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou 

de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação 
na licitação. 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 
mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7o (VETADO) 
§ 7º (Vetado).             (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
I - (Vetado).          (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
II - (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 

Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, 
como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
operacional de que trata o inciso I do § 1º deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, 
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração.                (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado).             (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 12. (Vetado).           (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
. 
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Assim é a jurisprudência: 
 
“Administrativo. Licitação. Interpretação do art. 30, II e §1º, da Lei 8.666/93. 
1. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei. 666/93, quando, em procedimento licitatório, exige-

se a comprovação, em nome da empresa proponente, de atestados técnicos emitidos por operadoras de 
telefonia no Brasil de execução, em qualquer tempo, de serviço de implantação de cabos telefônicos classe "L" 
e "C" em período consecutivo de vinte e quatro meses, no volume de mínimo de 60.000 HxH, devidamente 
certificados pela entidade profissional competente. 

2. ‘O exame do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, e sua parte final, referente a 
‘exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’, 
revela que o proposito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o Pode Público, não 
a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas sim, apenas a quem possa evidenciar que 
efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se propõe’ (Adilson Dallari) 

3. Mandado de segurança denegado em primeiro e segundo graus. 
4. Recurso especial improvido" (Res. Nº 172.232-SP, rel. Min. José Delgado, DJU de 21.9.98, RSTJ 

115/194) (grifamos). 
 
Assim, é perfeitamente plausível e possível a exigência de comprovação de aptidão 

da própria empresa concorrente, inclusive mediante a apresentação de atestados, certidões e outros 
documentos idôneos. 

 
Nas lições, sempre atuais, do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, destaca-se que: 
 
“A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, não obstante o veto 

aposto à letra b do §1º do art. 30. Na verdade o dispositivo vetado impunha limitação a essa exigência e a sua 
retirada do texto legal deixou a critério da entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, exigências, essas, que devem ser pertinentes e 
compatíveis com o objeto da licitação" (Direito Administrativo, 20ª ed., 1995, p. 270). 

 
Acerca do cumprimento dos requisitos de habilitação pelos licitantes, leciona o 

ilustre jurista MARÇAL JUSTEN FILHO: 
 
“O exame das condições do direito de participar da licitação é denominado usualmente habilitação. 

[...] Na acepção de fase patrimonial, a habilitação consiste no conjunto de atos orientados a apurar a 
idoneidade e a capacitação de um sujeito para contratar com a Administração Pública.” (FILHO, Marçal Justen. 
Curso de Direito Administrativo. 8ª edição, Ed. Fórum) 

 
Assim, vejamos que a Recorrente não cumpriu com o determinado no Edital, pois, 

não apresentou atestado em nome da proponente, motivo pelo qual sua inabilitação é correta. 
 
Os procedimentos licitatórios são resguardados pelo princípio da vinculação ao 

edital, conforme regra o art. 41, da Lei n. 8.666/93, vejamos: 
 
“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada.” 

 
O edital torna-se lei entre as partes tornando-o imutável, eis que, em regra, depois 

de publicado não deve mais a Administração alterá-lo até o encerramento do processo licitatório. 
Trata-se de garantia à moralidade e impessoalidade administrativa e a segurança jurídica. 
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Por tais razões, com supedâneo na legislação, nos princípios basilares da 
administração pública e, da análise das razões apresentadas, conclui-se que não procedem as 
alegações apresentadas pela empresa PREMOL – INDUSTRIA E COMERCIO DE PRE MOLDADOS DE 
CONCRETO EIRELI, devendo, portanto, permanecer a decisão da comissão permanente de licitação. 

 
Face ao exposto, ficando claro que não houve qualquer ofensa às disposições legais 

e nem mesmo a qualquer outro dispositivo a prejudicar o presente certame, eis que a Administração 
agiu dentro de todos os ditames legais e calcada em todos os princípios que sempre nortearam seus 
atos, opino por conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento mantendo a decisão proferida pelo 
Presidente e membros da equipe da Permanente de Licitação. 

 
É o parecer, S. M. J. 
 
Pérola, PR, 27 de maio de 2022. 
 
 
 
RODRIGO CALIANI 
Procurador Jurídico 
Portaria n. 003/2021 
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